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cem. & sua fiscalizaglio por intermédio dos fiscais do Go-
vérno junto dis filiais do- Bance Emisser em Loanda €
Lourenco. Marques, nomeados nos termos do § 1.° do
artigo 29.° do.decreto n.® 10:634, aos quais. compete:
a) Dar conhecimento ans Altos Comissirios ou go-
vernadores gerais -de gualquer infracgio cometida pelo

Banco Emissor, quer em relagiio s leis que regem o .seu’

" funcionamento, quer em relacio as cldusulas contra-
tnais;

) Remetor anualmente aos Altos Comissérios ou. go-
vernadores gerais um relatério circunstanciado da acgio
do Banco Emisser na respectiva colonia, indicande guanto
entendam dever ser corrigido ou alterado, para que a
accldo daste resulte a mais benéfica. Déstes relatorios:
enviardo os Altos Comissérios ou governadores. gerais.
ebpias ao Ministério das Colonias, que, por intermédio
do comissario do Govérno, quando seja necessério, déles,
dar4 conhecimento ao Banco, para os fins convenientes.

§ tGnico. Verificada qualquer infracgdio as leis oun cldu-
sulas do contrato, os Altos Comissdrios ou governado-
res comunici-la hio ao Ministério das Colbnias, que a
transmitird ao comissario do Govérno para procedimento:
contra o Banco, nos termos da lei e do contratu.

Art. 15.° Os governadores das ontras provincias exer-
cem a sua fiscalizagio, por intermédio do auditor fiscal,
nos precisos termos do artigo anterior.

Art. 16.° As filiais do Banco Emissor em Loanda e
em Lourengo Marques e as suas filiais ou agéncias nas
outras provincias ultramarinas fornecerfio aos respecti-
vos fiscais os elementos julgados necessdrios pelos Al-
tos Comissirios e governadores & sua acgdo fisealiza-
dora, designadamente:

1.° Balancetes mensais do seu movimento;

2.° Mapas das notas em existéncia para emissdo e
das notas em circulagéio;

3.°- Mapa das obrigagdes prediais emitidas;

4.° Nota das reservas metélicas;

5.® Nota dos saldos, nas diferentes espécies, dos fun-
dos provinciais e servigos auténomos.

Art. 17.° O8 Altos Comissérios e governadores das
provincias ultramarinas poderfio reclamar das respecti-
vas filiais e agéncias, por intermédio dos seus fiscais;
os documentos julgados necessérios & fiscalizaglo, que
serfio sem demora fornecidos. Quando recusados, os ge-
rentes das filiais e agéncias do Banco Emissor justifica-
rdo .o motivo da recusa. :
- Quando os Altos Camissérios e governadores n#o se:
conformem com o fandamento da recusa recorrerfo para
o Ministério das Colénias, para que 8ste, por intermédio
do comissério do Govérno, proceda junto do Banco Emis-
sor como for de justiga.

Art. 18.° Aos fiscais do Govérno nas provincias ul-:
tramarinas é proibida qualquer intervengdo nas contas
dos clientes, como thes é proibido fazer qualquer refe-
réncia -nos seus- relatérios a nomes individuais ou fir-
mas que tenham contas com as filiais ou agéncias.

Dardo, porém, confidencialmente, conhecimento por
escrito aos Altos Comissérios ou governadores de quais-
quer queixas que contra as filiais e agéncias lhes sejam
apresentadas. Se estas ndo forem atendidas pelos geren-
tes do Banco e os Altos Comissirios e governadores se
nfo conformarem com as explicacdes déstes, remeterdo
copias das queixas ao Ministério das Col6nias, que ime-
diatamente as transmitird ao Banco, por intermédio do
comissario do Govérno, para serem devidamente apre-
ciadas.

Art. 19.° Os vencimentos dos fiscais do Govérno nas
filiais do Banco Emissor em Loanda e Lourengo Mar-
ques sdo de conta do Estado, nos termos do decreto

n.° 10:639, nenhuma remuneracdo sendo devida pelo,
Banco aos auditores fiseais.

Art. 20.° As guestdes entre o Estado e o Banco sobre-
a interpretagio e execugiio das cléusulas dos contratos
de 4 de Agosto de 1919 e 26 de Junho -de 1922 on ou-
tros que os substituem ou modifiquem serfio, & falta de
acordo, resolvidas em ILisboa por arbitragem, esco-
lhendo cada parte contratante um &rbitro. Na hip6tese
de ndo decidirem a questdio estes dois 4rbitros, éles pro-
prios indicario um terceiro; que serd,nomeado pelo pre-
sidente do Supremo Tribunal de Justi¢a, no caso de di-
vergéncia na sua escolha. Do terceiro arbitro ndo havera,
recurso.

Art. 21.° Fica revogada a legislaglie em centrério.

O Ministro das Colonias assiim o tenha entendido e faga
executar.

Para ser publicada nos «Boletins Oficiais» de to-
das as colénias.

Pagos do Govérno da Republica, 27 de. Mar¢o de-
1926,— BERNARDINO MACHADO — Ernesto. Maria Vieire.
da Rocha.

MINISTERIQ GA AGRICULTURA

Bélsa Agricola

Diviso dos Servigos Comerelats

Portaria n.° 4:600

Manda o Govérno da Reptblica Portuguesa, pelos Mi-
nistros das Financas e da Agricultura, sob proposta do
Conselho do Comércio Agricola, de harmonia com o dis-
posto nos artigos 2.° do decreto n.” 9:812, de 17 de Ju--
nho de 1924, e 1.° do decreto n.° 10:805, de 26 de Maio
tltimo, que no proximo trimestre de Abril a Junho e.
até resoluglo em contririo continuem abolidas as sobre-
taxas de exportagio a que estavam sujeitos 08 géneros.
designados na tabela aprovada pela portaria n.° 4:279,
de 19 de Novembro de 1924.

Manda ainda o Govérno da Repiblica Portugnesa que
no mesmo periodo, tendo em vista as necessidades do
consumo, continue proibida a exportagdo das seguintes
mercadorias: aves comestiveis (excepto pombos), carvio
vegetal, legumes secos e ovos.
~ Continua permitida a exportagio de azeite e de 13
preta fina, conforme o disposto na portaria b.° 4:457, de-
13 de Julbo Gltimo, e a da 18 churra, nos termos da por-
taria n.° 4:376, de 21 de Marco de 1925. v

A exportagio de batata desde Abril até Junho préxi--
mos fica inteiramente livre conforme o disposto no n.° 2.>
do § 1.° do artigo 1.° do decreto n.® 9;149, de 25 de
Setembro de 1923, e da cebola fica durante o mesmo
perfodo dependente de parecer do Conselho da Bolsa
Agricola.

Se até o fim do referido trimestre se notar a alta dos
pregos ou escassez no mercado de qualquer dos géneros
sapra designados, poderd o Conselho do Comércio Agri-
cola propor o que julgar conveniente a fim de regular a
respectiva exportacdo de harmonia com a situagiio eco-
ndémica do pafs.

Pagos do Govérno da Repiblica, 27 de Margo de
1926. — O Ministro das Finangas, Armando Marques
Guedes. — O Ministro da Agricultura, Anténio Albertc.
Torres Garcia. : ‘
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